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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDULTO NATALINO (DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023). 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO REGRAMENTO. 
MULTIPLICIDADE DE CONDENAÇÕES PENAIS. SOMATÓRIO DAS 
PENAS. PRÁTICA DE CRIME COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
ÓBICE. BENEFÍCIO INCABÍVEL NA ESPÉCIE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Decreto n. 11.846/2023 é taxativo ao dispor no art. 9º que "As penas 
correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito da 
declaração do indulto e da comutação de penas, até 25 de dezembro de 2023".
2. O inciso II do art. 2º do referido Decreto prevê a concessão de indulto 
coletivo às pessoas "condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito 
anos e não superior a doze anos, por crime praticado sem violência ou grave 
ameaça a pessoa, que tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2023, um 
terço da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes"
3. Segundo o Decreto n. 11.846/2023, para a aplicação de indulto ao indivíduo 
condenado pela prática de múltiplos crimes, é necessário se considerar o 
somatório das penas, e não elas individualmente, para a averiguação de sua 
adequação aos critérios objetivos estipulados pelo regramento.
4. O reeducando não se encaixa às hipóteses legais, tendo em vista que 
cumpre pena privativa de liberdade de 24 (vinte e quatro) anos, 9 (nove) 
meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, atualmente 
cumprindo pena no semiaberto, por crimes de roubo circunstanciado, furtos 
simples e qualificados, receptação e falsa identidade, superando os limites 
estipulados no Decreto n. 11.846/2023.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDULTO NATALINO (DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023). 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO REGRAMENTO. 
MULTIPLICIDADE DE CONDENAÇÕES PENAIS. SOMATÓRIO DAS 
PENAS. PRÁTICA DE CRIME COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
ÓBICE. BENEFÍCIO INCABÍVEL NA ESPÉCIE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Decreto n. 11.846/2023 é taxativo ao dispor no art. 9º que "As penas 
correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito da 
declaração do indulto e da comutação de penas, até 25 de dezembro de 2023".
2. O inciso II do art. 2º do referido Decreto prevê a concessão de indulto 
coletivo às pessoas "condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito 
anos e não superior a doze anos, por crime praticado sem violência ou grave 
ameaça a pessoa, que tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2023, um 
terço da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes"
3. Segundo o Decreto n. 11.846/2023, para a aplicação de indulto ao indivíduo 
condenado pela prática de múltiplos crimes, é necessário se considerar o 
somatório das penas, e não elas individualmente, para a averiguação de sua 
adequação aos critérios objetivos estipulados pelo regramento.
4. O reeducando não se encaixa às hipóteses legais, tendo em vista que 
cumpre pena privativa de liberdade de 24 (vinte e quatro) anos, 9 (nove) 
meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, atualmente 
cumprindo pena no semiaberto, por crimes de roubo circunstanciado, furtos 
simples e qualificados, receptação e falsa identidade, superando os limites 
estipulados no Decreto n. 11.846/2023.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVID JUNIOR DE LIMA, contra 
decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 123-124).

Nas razões do agravo, alega, em suma, que sofre constrangimento ilegal com o 
indeferimento do indulto, pois a unificação e soma de penas não se aplica ao indulto pleiteado.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 
retratação, a fim de ser concedido o indulto natalino.

É o relatório.
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VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não comporta 
provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar a alteração 
do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser mantida.

Ao indeferir o pedido, o TJSC salientou que:
 

"o inciso II do art. 2º do referido Decreto prevê a concessão de indulto coletivo às 
pessoas "condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos e não superior 
a doze anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, que 
tenham cumprido, até 25 de dezembro de 2023, um terço da pena, se não 
reincidentes, ou metade da pena, se reincidentes".
Como se vê, o reeducando não se encaixa às hipóteses legais, tendo em vista que 
além de cumprir pena por crime com violência, o somatório das penas pelas quais 
restou condenado superam em muito os limites estipulados no Decreto n. 11.846/23." 
(e-STJ fl. 23).

 

Não merecem reparos as conclusões das instâncias ordinárias. O acórdão atacado 
destacou que as penas somadas do sentenciado totalizam 24 (vinte e quatro) anos, 9 (nove) meses 
e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, atualmente descontando pena no 
semiaberto, por crimes de roubo circunstanciado, Furtos simples e qualificados, receptação e 
falsa identidade, dos quais já foram cumpridos 10 (dez) anos, 9 (nove) meses e 21 (vinte e um) 
dias.

Esclareceu ainda, o fato de o paciente descontar pena por infração penal cometida 
com violência.

O Decreto  n. 11.846/2023 é taxativo ao dispor no art. 9º que "As penas 
correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito da declaração do indulto e da 
comutação de penas, até 25 de dezembro de 2023".

O inciso II do art. 2º do referido Decreto prevê a concessão de indulto coletivo às 
pessoas "condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos e não superior a doze 
anos, por crime praticado sem violência ou grave ameaça a pessoa, que tenham cumprido, até 25 
de dezembro de 2023, um terço da pena, se não reincidentes, ou metade da pena, se 
reincidentes".

Segundo o Decreto n. 11.846/23, para a aplicação de indulto ao indivíduo condenado 
pela prática de múltiplos crimes, é necessário se considerar o somatório das penas, e não elas 
individualmente, para a averiguação de sua adequação aos critérios objetivos estipulados pelo 
regramento.

Assim sendo, o agravante não faz jus à concessão do indulto previsto no mencionado 
Decreto, pois da leitura combinada dos artigos 2º e 9º, ambos do Decreto Presidencial, verifica-se 
a necessidade de unificação das penas para se aferir a observância aos limites temporais 
estabelecidos na norma, certo que o Paciente foi condenado à pena total de 24 (vinte e quatro) 
anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, atualmente 
descontando pena no semiaberto, por crimes de roubo circunstanciado, furtos simples e 
qualificados, receptação e falsa identidade, dos quais já foram cumpridos 10 (dez) anos, 9 (nove) 
meses e 21 (vinte e um) dias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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